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O Relatório de Gestão – Exercício 2024 do Tribunal Regional Eleitoral de Roraima (TRE/RR) tem o objetivo principal de prestar contas
aos cidadãos e cidadãs, bem assim aos entes encarregados de exercer a fiscalização e controle da Gestão Pública, por intermédio
de informações e dados estatísticos das atividades desempenhadas pelo Tribunal no cumprimento de suas funções institucionais,
tal como determina no art. 70, parágrafo único, da Constituição da República.
A Justiça Eleitoral tem por finalidade prestar serviços que assegurem o pleno exercício de direitos políticos, ou seja, o direito de votar
e de ser votado, bem assim aplicar as restrições legais a esses direitos. Para tanto, além de gerenciar o cadastro eleitoral e fornecer
os atendimentos correspondentes, orienta sobre as prestações de contas, a propaganda eleitoral, promove o treinamento de
mesários e qualifica seus servidores e colaboradores para o desempenho das atividades administrativas e aquelas próprias das
eleições. 
É, ainda, responsável pelo planejamento, acompanhamento e execução de todas as etapas do processo eleitoral até a diplomação
dos eleitos, de modo a zelar para que as eleições sejam seguras, eficientes e transparentes. Exerce, por fim, a jurisdição em matéria
eleitoral, inclusive nos ilícitos comuns conexos.
A partir das balizas fixadas pela Resolução n.º 325/2020 do Conselho Nacional de Justiça – a instituir a Estratégia Nacional do Poder
Judiciário para o sexênio 2021-2026 –, a presente UPC (Unidade Prestadora de Contas) elaborou seu Planejamento Estratégico
(Resolução TRE-RR n.º 472/2021), a indicar, dentre outros pontos, os componentes essenciais: missão, visão, valores, macrodesafios e
indicadores de desempenho. Em complemento, foi expedida a Portaria n.º 9/2023, de modo detalhar os macrodesafios, a saber, a
garantia dos direitos fundamentais; o fortalecimento da relação institucional do Poder Judiciário com a sociedade; a agilidade e a
produtividade na prestação jurisdicional; o enfrentamento à corrupção, improbidade administrativa e aos Ilícitos eleitorais; a
promoção da sustentabilidade; o aperfeiçoamento da gestão e da governança, gestão de pessoas, orçamentária e financeira; e, por
fim, o fortalecimento da estratégia nacional de tecnologia da informação e comunicação (TIC) e a proteção de dados.
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A Portaria TRE-RR nº 98/2023, ao alterar as Portarias n.os 249/2023 e 318/2023, estabeleceu os parâmetros serem seguidos na
elaboração das informações do presente relatório anual, assim como as unidades internas que são diretamente responsáveis pela
coleta, consolidação e veracidade do conteúdo, observadas as disposições contidas na Instrução Normativa TCU nº 84/2020. Como
referencial, há ainda a competência prevista no Regimento Interno do TRR-RR para que o Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de
Roraima aprove o relatório anual de gestão apresentado pelo Diretor-Geral, submetendo-o, em seguida, ao Tribunal de Contas da
União (RITRE-RR, art. 16, XLIII).
O relatório que ora se apresenta compreende os principais resultados do TRE-RR no ano de 2024, nos macroprocessos finalístico e de
liderança, estratégia e controle da cadeia de valor: processo eleitoral, prestação jurisdicional e conscientização política. Isto, de
modo a ilustrar o desempenho alcançado pelo Tribunal em seu processo de geração de valor para a coletividade, o qual, adiante-se,
mostra-se bastante satisfatório.
Esses dados são expostos por intermédio de gráficos e de planilhas, além de outros recursos visuais, com objeto de facilitar a
assimilação das informações, de modo que se remete aos elementos inseridos em cada um tópicos ao longo do documento, em
áreas específicas de atuação e, em complemento, às informações constantes do portal da transparência do TRE-RR (Transparência
e Prestação de Contas — Tribunal Regional Eleitoral de Roraima), úteis a ampliar o controle social e fiscalizatório de nossas
atividades de gestão no ano de 2024.
Dentre os diversos indicativos, destacam-se aqueles referentes às atividades que constituem a própria razão de existir do Tribunal, a
representar resposta eficaz às demandas da sociedade referentes cumprimento das missões institucionais de garantir a
legitimidade do processo eleitoral e o livre exercício do sufrágio, em efetivação do regime democrático adotado pela República
Federativa do Brasil.
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À guisa de registro, além das Eleições 2024, ocorreu consulta popular aos munícipes de São Luiz do Anauá e Eleições Suplementares
no município de Alto Alegre.
A gestão contou com atuação destacada da eminente Vice-Presidente e Corregedora Regional, Desembargadora Tânia
Vasconcelos, o que se materializou, dentre outras frentes, na edição de atos conjuntos com a Presidência em áreas sensíveis ao
interesse coletivo, notadamente quanto ao acesso e eficiência dos serviços prestados pelo Tribunal ao destinatário final.
Neste passo, o programa PAJE (Postos de Atendimento da Justiça Eleitoral – Portaria Conjunta PRE/CRE n.º 330/2024) e a Justiça
Eleitoral Itinerante são iniciativas consolidadas para suprir as demandas de populações que residem em locais remotos e que têm
dificuldade de deslocamento ao cartório eleitoral mais próximo.
Também o programa RAÍZES (Rede de Atendimento Integrado das Zonas Eleitorais), instituído em 2023 no âmbito da 1.ª e 5.ª Zonas
(Portaria Conjunta PRE/CRE n.º 470/2023) e ampliado em 2024 para todos os Cartórios Eleitorais da circunscrição judiciária eleitoral
de Roraima (Portaria Conjunta PRE/CRE n.º 327/2024), constitui importante quebra do paradigma de que o atendimento ao eleitor
somente poderia se dar na zona eleitoral de sua inscrição. Com a implementação do programa, está garantido a qualquer eleitor
comparecer a qualquer das zonas eleitorais e obter acesso aos serviços, medida concreta de acesso à Justiça.
Neste contexto, o SAVE (Serviço de Atendimento Virtual ao Eleitor) foi consolidado como ferramenta de atendimento online. O
cidadão, assim, pode obter informações e resolver pendências sem necessidade de deslocamento. 
Os dados do eleitorado, de atendimentos e sobre a prestação jurisdicional do Tribunal constam do tópico Tribunal em Números do
presente relatório. 
Com foco na inovação, foi implementado com sucesso o sistema JANUS, solução de automação processual e inteligência artificial
que agiliza a tramitação de processos judiciais. Também foram implementados recursos de segurança de dados tais como a
autenticação em dois fatores e aprimorado o SEI mediante integração com o egrégio Tribunal de Justiça de Roraima, instituição que
teve atuação destacada na cooperação com este Regional para as realizações ao longo do ano.
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A Escola Judiciária Eleitoral (EJE-TRE-RR) – cujo fortalecimento constituiu uma das prioridades fixadas no início da gestão que ora se
encerra –, também obteve resultados expressivos ao longo de 2024.
Com efeito, as ações de educação e conscientização política realizadas pela EJE em 2024, a exemplo dos programas Meu Primeiro
Voto, Eleitor do Futuro e Despertar para a Cidadania, alcançaram 5.920 (cinco mil, novecentos e vinte) pessoas da comunidade (SEI
n.º 0002448-95.2016.6.23.8000, evento 0923673). 
Quanto ao plano de capacitação interno, a escola atingiu o índice de 85,64% (SEI n.º 0002454-05.2016.6.23.8000, evento 0923645),
com a participação de 198 servidores, magistrados e estagiários em cursos e treinamentos voltados à fundamentação teórica e
prática, em várias áreas. 
Essa atuação destacada produziu efeitos nunca antes experimentados pela Justiça Eleitoral roraimense, tendo em vista que em 2024
a EJE-TRE-RR finalizou o inédito curso de Pós-Graduação em Financiamento de Campanha e Prestações de Contas Anuais e
Eleitorais, a resultar em trinta e duas pessoas pós-graduadas em matéria eleitoral.
Tal iniciativa, inovadora e de pleno êxito, obteve o auge de seu reconhecimento quando permitiu que a gestão conquistasse as
colocações de 1.º lugar do I Prêmio de Inovação Eleitoral concedido pelo Tribunal Superior Eleitoral, na categoria valorização
profissional e combate ao assédio na Justiça Eleitoral”, bem assim o 1.º lugar do Prêmio Boas Práticas do XXII CODEJE (Colégio de
Diretores das Escolas Judiciárias Eleitorais), na categoria capacitação.
Outro importante avanço é a proposição da Presidência para implementação do SIGA (Sistema Normativo de Gestão Administrativa
– SEI n.º 0000157-10.2025.6.23.8000), que constitui em um conjunto de medidas para regulamentar as rotinas administrativas, com
ênfase na qualidade, eficiência e gestão dos processos de trabalho para aperfeiçoamento da governança.
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Do aspecto da infraestrutura, há que se destacar a formalização de termo de cessão de uso com o egrégio Tribunal de Justiça de
Roraima (Termo n.º 10/2024, DJE de 16.12.2024, p. 17), a versar sobre espaço no Fórum da Cidadania do Tribunal de Justiça de
Roraima, onde ocorrerá atendimento aos eleitores e eleitoras, de modo que a Justiça Eleitoral se faz presente no conjunto de ações
de cidadania encadeadas naquele espaço público de múltiplas áreas. 
De igual modo, o sensível problema da limitação de espaço físico na sede do Tribunal obteve importante solução com a
formalização de Termo de Compartilhamento de Imóvel e Rateio de Despesas celebrado com o Tribunal de Contas da União –
SECEX-RR (SEI TRE n.º 0000657-47.2023.6.23.8000, DOU – Seção 3 de n.º 204, de 21/10/2024, p. 155), assegurados novos espaços a
acomodar as crescentes demandas neste sentido.
É motivo de grande satisfação para o TRE-RR perceber que o engajamento de magistrados, Ministério Público Eleitoral, servidores e
colaboradores, foi traduzido em notável aumento da eficiência reconhecido pelo egrégio Conselho Nacional de Justiça. 
Trata-se de relevante conquista, uma vez que o CNJ avalia cada Tribunal de acordo com grandes eixos eficiência e governança, ou
seja, a envolver todas as esferas e atuação. 
Confira-se  o desempenho do TRE-RR:
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Resultados do Prêmio CNJ de Qualidade

84,77%

86,88%

85,95%

91,09%
96,04%

98,8%

93,08%

97,08%

2021
2022

2023
2024

TRE-RR

PONTUAÇÃO
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Como se pode observar, houve importante salto percentual do TRE-RR no primeiro ano de gestão, a manter o Tribunal dentre aqueles
melhor avaliados pelo CNJ, considerada a variação do patamar máximo atingido. É o atesto do compromisso na busca de oferecer o
melhor serviço à coletividade.
Os resultados dos indicadores de desempenho obtidos no exercício 2024 reafirmam, de igual modo, a dedicação do Órgão com o
destinatário dos serviços e os jurisdicionados, com ênfase no atingimento de metas e constante aprimoramento dos processos
internos de trabalho, com foco na inovação, ampliação de boas práticas, sustentabilidade e responsabilidade social.
O êxito obtido na gestão também se reflete na realização das eleições de 2024 em ambiente de absoluta tranquilidade, apesar da
notória tensão resultante da polarização das disputas eleitorais nos últimos anos no Brasil, algo registrado perante o Tribunal
Superior Eleitoral por ocasião de reunião de Presidentes dos Regionais com a eminente Presidente daquela Corte Superior Eleitoral.
Registra-se que as demonstrações contábeis do Tribunal e o certificado de auditoria, bem como as demais informações exigidas
pelo art. 8.º da Instrução Normativa TCU n.º 84/2020 estão disponíveis no sítio oficial deste Tribunal na internet, na seção
Transparência e prestação de contas (Transparência e Prestação de Contas — Tribunal Regional Eleitoral de Roraima).
A dedicação em executar a estratégia institucional, aperfeiçoar gestores em competências gerenciais e a reavaliar programas,
projetos e demais ações institucionais, bem assim a adequada execução dos macroprocessos finalísticos, resultou em desempenho
geral que atesta o cumprimento do mister do Tribunal perante a sociedade.
Por fim, esta Presidência assegura a integridade do presente relatório e declara que sua elaboração e apresentação guarda
conformidade com os elementos de conteúdo estabelecidos pelo egrégio Tribunal de Contas da União, por intermédio da norma
específica referida alhures.
Boa Vista - RR, janeiro de 2025.
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Desembargadora Elaine Bianchi
Presidente do TRE-RR

(biênio Fev/2023 – Fev/2025)
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   Visão Geral Organizacional e Ambiente Externo
  
  O Tribunal Regional Eleitoral de Roraima é o órgão da Justiça Eleitoral que tem por
finalidade a prestação jurisdicional eleitoral e a administração de todo o processo
eleitoral no Estado de Roraima, exercendo papel fundamental na construção e no
exercício da democracia brasileira, em ação conjunta com o TSE e demais Tribunais
Regionais Eleitorais. 
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Programa de
Governo 

Ação Orçamentária  Descrição Resumida/Objetivos  

0033 - Programa de
Gestão e Manutenção

do Poder Judiciário
  

2004 - Assistência Médica e Odontológica aos
Servidores Civis, Empregados, Militares e seus
Dependentes  

Concessão, em caráter suplementar, do benefício de assistência médico-hospitalar e odontológica aos servidores, ativos e inativos, dependentes e pensionistas. A concessão do
benefício é exclusiva para a contratação de serviços médico-hospitalares e odontológicos sob a forma de contrato ou convênio, serviço prestado diretamente pelo órgão ou entidade
ou auxílio de caráter indenizatório, por meio de ressarcimento.

212B - Benefícios Obrigatórios aos Servidores
Civis, Empregados, Militares e seus Dependentes

Auxílio-Alimentação - Concessão em caráter indenizatório do auxílio-alimentação aos servidores civis, sob forma de pecúnia, na proporção dos dias trabalhados e custeado com
recursos do órgão ou entidade de lotação ou exercício do servidor;
Assistência Pré-Escolar - Concessão do benefício de assistência pré-escolar aos servidores que tenham filhos em idade pré-escolar;
Auxílio-Funeral - Concessão de auxílio-funeral devido à família do servidor falecido na atividade ou aposentado, em valor equivalente a um mês da remuneração ou provento;
Auxílio Natalidade - Concessão de auxílio-natalidade devido ao servidor por motivo de nascimento de filho;
Auxílio-reclusão – Pagamento de auxílio à família do servidor ativo, quando afastado por motivo de prisão, em flagrante ou preventiva, determinada pela autoridade competente,
enquanto perdurar a prisão, ou em virtude de condenação, por sentença definitiva, a pena que não determine a perda de cargo.

20GP - Julgamento de Causas e Gestão
Administrativa na Justiça Eleitoral 

Objetiva prover a estrutura administrativa necessária para o desenvolvimento das atividades administrativas e jurisdicionais atribuídas à Justiça Eleitoral pela Constituição Federal.
Compreendem os gastos com investimentos e demais custos de manutenção e funcionamento do órgão.

09HB - Contribuição da União para o Custeio do
Regime de Previdência dos Serv. Públicos Federais  

Pagamento da contribuição da Uniãouas Autarquias e Fundações para o custeio do regime de previdência dos servidores públicos federais na forma do artigo 8º da Lei nº 10.887, de
18 de junho de 2004.

0181 - Aposentadorias e Pensões Civis da União  Pagamento de proventos oriundos de direito previdenciário próprio dos servidores públicos civis da União ou dos seus pensionistas.  

20TP - Ativos Civis da União  Pagamento de espécies remuneratórias devidas aos servidores e empregados ativos civis da União.

4269 – Pleitos Eleitorais 
Realização de eleições em todos os níveis, inclusive plebiscitos e referendos, mediante ações destinadas a prover os órgãos da Justiça Eleitoral de recursos tecnológicos e logísticos
necessários à realização de eleições, ao cadastramento e ao recadastramento eleitoral, à revisão e à manutenção do cadastro eleitoral. 

0909 - Operações
Especiais: Outros

Encargos Especiais 

0536 - Benefícios e Pensões Indenizatórias Pagamento de pensões em decorrência de Legislação Especial ou de Sentenças Judiciais.  

00S6 – Benefício Especial – Lei n.º 12.618/2012 
Pagamento do Benefício especial assegurado aos servidores públicos e membros que optaram pela migração do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS para o Regime Próprio
Complementar - RPC.   

PROGRAMAS DE GOVERNO E AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS EXECUTADOS PELO TRE/RR
PRINCIPAIS PROGRAMAS E AÇÕES ORÇAMENTÁRIAS DE 2023

PPA 2024-2027 E LOA 2024
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Oportunidades, Ameaças, Forças e Fraquezas
__   Partindo de um olhar sobre as fontes externas, as oportunidades e ameaças identificadas pelo Tribunal, e que constam do
Planejamento Estratégico Institucional, são:

Ameaças
Descrédito da sociedade em relação aos políticos e às
instituições políticas;
Partidos políticos desestruturados e desconhecedores de
seus deveres e obrigações perante a Justiça Eleitoral;
Restrições orçamentárias;
Ataques de hackers;
Fakenews;
Desvalorização da﻿s carreiras no Judiciário;
Dificuldade de criação de cargos efetivos;
Ausência de informação da sociedade quanto ao processo
eleitoral.

Oportunidades
Possibilidade de parcerias com outros entes públicos ou com
a sociedade civil organizada visando uma melhor prestação
do serviço à sociedade;

Movimento em favor da ética na política/combate à
corrupção;

Uso de ferramentas de ensino a distância para capacitar a
sociedade (eleitores, candidatos e partidos);

Maior exigência da população e dos órgãos de controle
externo por qualidade e transparência do serviço público;

Potencial adesão dos eleitores ao aplicativo E-título;

Interesse da Administração Pública nas questões de
responsabilidade socioambiental;

Perfil do eleitorado em RR favorece a compreensão do
processo de votação;

Incentivo no uso de boas práticas entre os órgãos do Poder
Judiciário;

Evolução tecnológica.
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_____________Olhando para as fontes internas, temos as seguintes forças e fraquezas:

Fraquezas
Capacidade de atendimento das demandas de TI (desenvolvimento e
suporte) abaixo do necessário em virtude da falta de servidores
especializados;
Falhas no planejamento e na execução orçamentária (aderência e
execução);
Falta de autonomia orçamentária e financeira;
Estrutura insuficiente para uma boa gestão por processos e de
projetos;
A comunicação da estratégia ainda não alcança toda a instituição;
Deficiência na comunicação interna (endomarketing) em relação aos
sistemas eleitorais.

Forças
Atuação na conscientização política do cidadão;
Existência de cadastro biométrico para todo o eleitorado de RR;
Existência de adequados canais de comunicação para a população;
Atendimento das operações de alistamento em qualquer local de
localidade;
Boa reputação com clientes (eleitores, candidatos, partidos políticos
etc.);
Funcionamento dos serviços eleitorais em imóveis próprios;
Implantação do processo administrativo eletrônico (SEI – Sistema
Eletrônico de Informações) e do Processo Judicial Eletrônico (PJe);
Digitalização de todos os processos em tramitação no Tribunal;
Celeridade e segurança no resultado das eleições;
Conhecimento do negócio;
Boas condições de trabalho no Tribunal;
Comprometimento dos servidores com a instituição;
Assistência à saúde e outros benefícios oferecidos aos servidores;
Quadro de pessoal com elevado grau de instrução;
Integração do Plano Anual de Capacitação com as necessidades das
unidades para o desenvolvimento de competências;
Implantação do teletrabalho;
Localização de TRE/RR.
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Gestão de Riscos e Controles Internos

                 O Estatuto de Auditoria Interna, instituído pela Resolução
TRE/RR n. 430/2020, definiu a atuação da auditoria interna na 3ª linha
de defesa no gerenciamento de riscos e controles. 

_____________De acordo com a Declaração de Posicionamento do
Institute of Internal Auditors (IIA), endossado pelo Instituto de Auditores
Internos do Brasil (IIA Brasil), no modelo de três linhas de defesa, o
controle da gerência é a primeira linha de defesa no gerenciamento
de riscos, as diversas funções de controle de riscos e supervisão de
conformidades estabelecidas pela gerência são a segunda linha de
defesa e a avaliação independente é a terceira linha. Cada uma dessas
três linhas desempenha um papel distinto dentro da estrutura mais
ampla de governança da organização.

1° Linha de
Defesa

Gestores
Operacionais

CN
J  e  TSE

TCU

Alta Direção

Presidência

2° Linha de
Defesa

Comitês

3° Linha de
Defesa

Auditoria
Interna

____________A Política de Gestão de Riscos do TRE-RR tem por objetivo
estabelecer princípios, diretrizes e responsabilidades para a gestão de
riscos, incorporando a visão de risco à tomada de decisão, em
conformidade com as melhores práticas adotadas no setor público. 
__________
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              Cabe destacar que a Secretaria de Administração e
Orçamento, neste exercício de 2023, iniciou procedimento para a
capacitação de diversos servidores visando implementar,
integralmente, o gerenciamento de riscos no âmbito do TRE-RR, com o
intuito de identificar, analisar e controlar os riscos do nosso negócio.

                       Por fim, cumpre informar que há no TRE-RR normas e
regulamentos que regem diversas atividades e procedimentos que
contribuem para a identificação e avaliação dos riscos, subsidiando o
gestor na tomada de decisões. minimizando ou anulando possíveis
riscos da nossa atividade.

          _A gestão riscos do TRE-RR é orientada pelos seguintes
princípios: 

Transparência, objetividade e dinamismo;
Proteção dos valores institucionais;
 Alinhamento aos contextos interno e externo da organização;
 Aplicação contínua aos processos de trabalho;
Observância do grau de maturidade, gestão e governança da
organização.

                  As instâncias de responsáveis pelo Sistema de  Gestão de
Riscos do TRE-RR são: 

Pleno; 
Presidente; 
Coordenadoria de Auditoria Interna;
Comitês Técnicos Setoriais.

____________Como prática usual no TRE-RR, a gestão de riscos nos
processos de aquisições tem sua avaliação executada de forma
contínua e iniciada pela unidade demandante e, posteriormente,
reavaliada em diversos níveis, ante as análises dos procedimentos
pelas primeira e segunda linhas de defesas, visto serem responsáveis
pelo planejamento das ações ou projetos, e, por último, ainda há a
submissão à área competente de auditoria interna.  _ _    _
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PAINEL CRIADO PELO NÚCLEO DE GESTÃO DE DADOS E INOVAÇÃO - disponível na página do TRE-RR
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Link: (1934) 8.03.2024 - Programa TRE-RR PROTEGE - YouTube

Ano 2024
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0 200 400 600 800

Uiramutã 850

Caroebe 135

São João Baliza 75

São Luiz 21

Normandia 482

ATENDIMENTO JUSTIÇA ITINERANTE 

 TOTAL ATENDIMENTOS - 1563

ALISTAMENTO, Transferência, Revisão, Segunda Via, Orientações. 2024
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O TREnovar é vinculado à
Presidência, coordenado pela
Assessoria de Planejamento
(ASPLAN) e operacionalizado
pelos laboratoristas
designados em Portaria
específica.

Abaixo os projetos do ano 2024.
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cartilha

Capacitação

RESULTADO
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O Projeto Transparência Integrada TRE-AP & TRE-RR adveio do Acordo de Cooperação com o TRE-AP (Meta 9) e representa um
marco na promoção da transparência pública. Através deste projeto, o TRE-RR não apenas cumpre com as exigências legais e
regulatórias impostas pela Lei de Acesso à Informação e pela Resolução CNJ nº 215/2015, mas também estabelece um novo
padrão de acessibilidade, organização e facilidade de acesso às informações. 

RESULTADO DO PROJETO - NOVO PORTAL DO TRANSPARÊNCIA TRE-RR

47



48



TREINAMENTO DE MESÁRIOS - CAPACITAÇÃO POR MEIO DE PEÇA TEATRAL

Objetivo principal foi treinar as pessoas de
forma mais lúdica e prática e fugir do
contexto tradicional professor, aluno e sala
de aula, quando trata dos desafios e as
responsabilidades envolvidos no dia da
eleição, ao mesmo tempo em que reforça o
papel crucial da democracia.
A simulação apresenta diferentes
situações enfrentadas por mesárias e
mesários nas seções eleitorais, quais suas
atribuições no atendimento direto ao
eleitor, a operação das urnas eletrônicas e
a solução de possíveis problemas, a peça
ajuda a preparar esses voluntários de
maneira mais eficiente e divertida.
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 Implementação da solução de automação processual e inteligência artificial - JANUS 
CAPACITAÇÃO

AVALIAÇÃO
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Ano 2024
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Campanha TRE-RR DESAMATE cujo
objetivo é a destinação
ambientalmente adequada de
materiais de eleições, para o fim de
mitigar os efeitos dos danos
ambientais, decorrentes do exercício
da propaganda eleitoral nas Eleições.
* Instituída pela Portaria n.º 277/24.
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ACESSIBILIDADE
Implantado o sistema de
sonorização nos
elevadores da sede deste
Regional, em atenção à
Dimensão de
Acessibilidade
Comunicacional

Mapeamento de
pessoas com
deficiência que
atuam no TRE-RR

Cartilha de Acessibilidade
sobre o registro do Cadastro
Eleitoral e Cartilha de
Audiodescrição

Atividades de vistoria
de locais de votação

Relatórios de vistoria encaminhados aos chefes do
Poder Executivo Estadual e Municipal, bem como aos
gestores orçamentários de outras instituições, para
ciência e providências quanto a aspectos de
acessibilidade dos locais de votação.
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ACESSIBILIDADE
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Capacitados
64.3%

Não capacitados
35.7%

Servidores com deficiência

Não capacitados
53.3%

Capacitados
46.7%

Servidores 

Não capacitados
60%

Capacitados
40%

Não capacitados
81.5%

Capacitados
18.5%

Não capacitados
68.4%

Capacitados
31.6%

Capacitação em   Acessibilidade 

Gestores Magistrados

Estagiários
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Ações de
educação e
conscientizaç
ão política

O TRE-RR busca o fortalecimento
de sua relação institucional com a
Sociedade. Para tanto, promove
ações sociais de educação e
conscientização política em
instituições de ensino. Ao lado,
consolida-se o número de
pessoas alcançadas nessas
ações.

Capacitação interna TRE-2024

92,34% 38,46% 
86, 36%

Servidores EstagiáriosMagistrados

Incluindo servidores
efetivos, cedidos,
requisitados, sem
vínculo e força de

trabalho

Incluindo as classes
de magistrados e de

juristas
60



01 02 03 01 02 03 01 02 03

01 02

Projeto Desenvolvimento de Gestores

Gestão por
Processos

Capacitação de 35
servidores

Especialização em Prestação de
Contas Anuais e Eleitorais

Mestrado Profissional em Prestação
Jurisdicional e Direitos Humanos

Pacto Nacional pela Equidade Racial

Validação da
Metodologia

Metodologia de Gestão
por Processos foi

validada pelo Diretor-
Geral e demais

secretários do TRE-RR

Elaboração de
Rotinas de
Trabalho

Foram Elaboradas o
Rotinas Cartorárias e 15
Rotinas Administrativas

Formação de
Especialistas

Formação de 32
especialistas na área,

dos quais 14 são
externos ao TRE-RR e 18

são servidores.

Projeto Premiado

A Especialização
recebeu dois prêmios
em 2024: o 1º lugar no

Premio de Inovação
Eleitoral, na categoria

valorização profissional;
o 1º  lugar no Premio

Boas Práticas do XXII
CODEJE.

Seleção de Artigos
para Publicação

Dentre os artigos de
final de curso, foram

selecionados 20 para a
publicação de uma obra
especializada no tema.

(ainda no prelo)

Formação de
Mestres

O TRE-RR viabilizou a
continuidade do

mestrado profissional
oferecido aos servidores

mediante acordo
institucional. Participam

do programa 4
servidores com apoio

institucional.

Produtos Técnicos

Os servidores que
participam do mestrado
profissional produzem

produtos técnicos
voltados para a melhoria

das atividades do
Tribunal. Dentre eles,

estão Recomendações
de melhorias enviadas

ao TSE.

Produção
Bibliográfica

Os servidores que
participam do mestrado

profissional também
produzem material
bibliográfico para

publicação e participam
de grupos de pesquisa

no TSE.

Relatório de
Pesquisa sobre

Equidade

TRE-RR levantou
informações quanto às
questões individuais de

gênero, raça e cor,
deficiência e saúde de

servidores e
magistrados.

Capacitação

O TRE-RR ofereceu
curso de capacitação

em Comunicação
Institucional Inclusiva,

que tratou sobre a
valorização da

diversidade humana,
englobando o

enfrentamento ao
racismo, machismo,
capacitismo e etc.
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PRESIDÊNCIA

OUVIDORIA

SECRETARIA
JUDICIÁRIA

DIRETORIA GERAL

VICE-PRESIDÊNCIA
CORREGEDORIA

PRODUCT

ESCOLA JUDICIÁRIA
ELEITORAL

SECRETARIA DE
GESTÃO DE PESSOAS

SECRETARIA DE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO E

COMUNICAÇÃO

SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO E

ORÇAMENTO
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PRESIDÊNCIA

Assessoria de
Planejamento

Núcleo de
Sustentabilidade

Núcleo de Tratamento
de Dados e Inovação

Assessoria
Jurídica

UNIDADE DE
AUDITORIA INTERNA

Assessoria de
Comunicação Social e

Cerimonial

Seção de Auditoria
de Pessoal

Seção de Auditoria de
Governança

Seção de Auditoria
Financeira, Contábil e de

Gestão

Gabinete
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VICE-PRESIDÊNCIA
CORREGEDORIA

Coordenadoria da
Corregedoria

Seção de Direitos
Políticos

Seção de Inspeções,
correções e
orientações

Assessoria
Jurídica

Gabinete
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DIRETORIA-GERAL

Assessoria Jurídica
e Administrativa

Núcleo de Segurança
Institucional

Assessoria de
Gestão Estratégica

Assessoria de
Gestão de Eleição

Gabinete
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SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO E

ORÇAMENTO

Coordenadoria de
Logística

Coordenadoria de
Contratações

Gabinete

Seção de Contadoria e
Planejamento Financeiro

Seção de Governança e
Transparência

Seção de Execução
Orçamentária e

Financeira

Seção de Programação
Orçamentária

Coordenadoria de
Orçamento e Finanças

Seção de
Licitações

Sessão de
Contratos

Assessoria de
Inclusão e

Acessibilidade

Seção de Material

Seção de Patrimônio

Seção de Manutenção
Predial

Seção de Transporte
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SECRETARIA
JUDICIÁRIA

Coordenadoria de
Apoio aos Juízes

Coordenadoria de
Processos

Gabinete

Seção Judiciária I

Assessoria
Jurídica

Seção Judiciária I

Seção de
Processamento II

Seção de
Processamento I

Seção de Tramitação

Seção de Partidos
Políticos

Seção de Contas
Eleitorais Partidárias
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SECRETARIA DE
GESTÃO DE PESSOAS

Coordenadoria de
Pessoal

Coordenadoria
Técnica e de
Pagamento

Gabinete

Seção de Instrução
e Cálculos

Seção de
Benefícios

Seção de
Pagamento

Seção de Atenção à
Saúde

Seção de Avaliação,
Desenvolvimento e

Aposentadoria

Seção de Controle de
Pessoal e de
Magistrados

Seção de Registros
Funcionais
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SECRETARIA DE  TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO E

COMUNICAÇÃO

Coordenadoria de
Infraestrutura Logística

Coordenadoria de Gestão
e Tecnologia de Eleições

Gabinete

Seção de Gestão e
Arquitetura de Dados

Seção de
Desenvolvimento de

Sistema

Seção de Soluções
Corporativas

Coordenadoria de
Desenvolvimento e

Arquitetura de Dados

Seção de Defesa
Cibernética

Sessão de
Infraestrutura e

Comunicação de Dados
Seção de Gestão de
Sistemas Eleitorais

Seção de Gestão de
Urnas Eletrônicas

Seção de Governança e
Gestão

Núcleo de Apoio à Gestão
de Serviços e

Equipamentos
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Nome da Ação  Atividades  Evidência (SEI Nº)

Exames Preventivos  Exames de sangue com os aniversariantes do mês, com o intuito de conscientizar da
importância da saúde preventiva.  0000347-07.2024.6.23.8000 

Janeiro Branco - Mês sobre
a conscientização da
importância da Saúde

Mental 

A Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) em parceria com as Psicólogas Clínica Alessandra
Alves da Silva Bonfim CRP-08335/20 e Antônia Paula CRP 05163/20, divulgou vídeos educativos,
voltados para o evento em comento, com o objetivo de proporcionar maior acesso aos serviços

de diagnóstico, prevenção e tratamento, contribuindo assim para redução do problema. 

0000279-57.2024.6.23.8000 

Ações realizadas

      A secretaria do Tribunal Regional Eleitoral de Roraima, além de realizar suas atividades ordinárias,
garantidoras do bom andamento da Justiça Eleitoral, por meio do acompanhamento, do
desenvolvimento, do registro, da avaliação, da saúde e das informações de pagamento de servidores,
magistrados e demais componentes do TRE-RR, realizou as seguintes ações de qualidade de vida,
em atenção à  Resolução CNJ nº 207/2015, que institui Política de Atenção Integral à Saúde de
Magistrados e Servidores do Poder Judiciário:
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Nome da Ação  Atividades  Evidência (SEI Nº)

Fevereiro Roxo - Mês da
Campanha Nacional de

Conscientização da Doença de
Alzheimer 

A Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) realizou Blitz nas unidades com esclarecimentos e
jogos lúdicos.  0000269-13.2024.6.23.8000 

Março Azul - Mês da Prevenção
do Câncer Colorretal 

A Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) em parceria com Dra. Jérula Lima Médica
Especialista em Gastroenterologista, divulgou vídeo voltado para a temática.  0000436-30.2024.6.23.8000 

Abril Azul - Campanha Nacional
de Conscientização sobre

Transtorno do Espectro Autista 

A Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) em parceria com a Pedagoga Especialista em
Educação Especial e Inclusiva e Mestre em Ensino de Ciências, divulgou vídeos educativos,

voltados à Conscientização sobre Transtorno do Espectro Autista, a fim de proporcionar
maior acesso aos serviços de diagnóstico e tratamento. 

0000794-92.2024.6.23.8000 

Maio Amarelo - Mês de
Conscientização e Prevenção

no Trânsito 

A Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) em parceria com o Detran realizou Palestra com o
Chefe da Divisão de Prevenção e Educação para o trânsito Ney Tácio Duarte Brito sobre

Conscientização e Prevenção no Trânsito. 
0000855-50.2024.6.23.8000 

Ações realizadas
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Nome da Ação  Atividades  Evidência (SEI Nº)

Evento de Integração de Dia das
Mães 

Realização de "Roda de Conversa" com a Palestrante e servidora Inaira Sá, sobre o Tema :
"Quero a minha manhê! Competências desenvolvidas pela maternidade". E realização -

Massagem relaxante com alunos de fisioterapia voluntários. 
0001120-52.2024.6.23.8000 

Junho Laranja - Mês dedicado à
conscientização sobre anemia e

leucemia 

A Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) em parceria com com Dra. Valéria Braga Santiago
de Sá Médica do TRE, divulgou vídeo voltado para a temática.  0001306-75.2024.6.23.8000 

Julho Amarelo - Mês da
Campanha Nacional de

Conscientização do Controle e
Prevenção das hepatites virais 

A Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) em parceria com a Jany Kessi Quinco Enfermeira,
Especialista em Saúde Pública com ênfase em Saúde da Família, Enfermagem do Trabalho,

Centro Cirúrgico e Docência em Enfermagem. Cursando Mestrado em Ciência da Saúde.
COREN: 571585, divulgou vídeos educativos, voltados para o evento em comento. 

0001566-55.2024.6.23.8000 

Agosto Azul - Mês do
Cardiologista 

A Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) em parceria com a Médica Valéria Braga, divulgou
vídeo sobre prevenir e tratar problemas cardíacos, como arritmias, pressão alta, infarto,

insuficiência cardíaca, entre outros. 
0001572-62.2024.6.23.8000 

Ações realizadas
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Nome da Ação  Atividades  Evidência (SEI Nº)

Evento de Integração do Dia
dos Pais 

Evento de Integração com sorteio de brindes, as 15h no Hall de entrada da Sede
Administrativa.  0001120-52.2024.6.23.8000 

Setembro Amarelo - Mês da
prevenção ao suicídio. 

Realização de atendimento psicológico voltado à saúde mental no trabalho em parceria
com a Faculdade Estácio da Amazônia e palestra com o Psicólogo Marcos de Souza Cruz,

sobre a prevenção ao suicídio . 
0001306-75.2024.6.23.8000 

Novembro Azul - Mês de
Prevenção ao Câncer de
Próstata com Evento de
Integração pelo Dia do

Servidor Público 

A Secretaria de Gestão de Pessoas, em parceria com a Associação dos Servidores do
Tribunal Regional Eleitoral de Roraima (ASTRE) realizou evento com Palestra do Dr. Marcos

Estácio Pereira de Melo Neto, Médico especialista da família e Pós Graduando em medicina
do trabalho -CRM/RR: 1865; a Presença do Laboratório SABIN e Equipe de Captação da Geap

Saúde; realização de Massagem Relaxante e apresentação cultural da Banda RPC. 

0002089-67.2024.6.23.8000 

Pesquisas e atualizações
cadastrais

Realização de pesquisa de satisfação e de atualização cadastral para atualização do
Módulo de Produtividade Mensal e atendimento das Resoluções do CNJ sobre Equidade

Racial, Políticas de Inclusão e Acessibilidade e  de Participação Feminina 
0000150-52.2024.6.23.8000

Ações realizadas
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Principais resultados

Indicador Quantidade

Média de visualização nos vídeos divulgados 1100 visualizações por mês

Média de participantes das ações presenciais 82 pessoas (servidores, magistrados, terceirizados e estagiários) por ação

Total de exames realizados 29 exames preventivos coletados no TRE-RR no ano

Atendimentos médicos realizados 400 atendimentos realizadas presencialmente e por whatsapp no ano

Total de requerimentos atendidos 3150 requerimentos atendidos (por SEI, E-mail, mensagens de Whatsapp) no ano
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Pesquisa de Satisfação com o
Programa de Qualidade de vida 2024

Na sua opinião o Programa
Bem-Estar TRE-RR....

Satisfação 83%

Não satisfação 9,5%

Indiferente 7,5%

Geap

Satisfação 93,3%

Não satisfação 6,7%
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Pesquisa de Satisfação com o
Programa de Qualidade de vida 2024

Atendimento Médico
Institucional Satisfação em atuar

no TRE-RR
Satisfação 90,9%

Indiferente 3%

Não satisfação
6,06%

Satisfação 90,74%

Não satisfação 9,26%
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Pesquisa de Satisfação com o
Programa de Qualidade de vida 2024

Cursos e treinamentos Palestras sobre saúde

Satisfação 84,8%

Indiferente 12,2%

Não satisfação 3%

Satisfação 87,5%

Indiferente 6,25%

Não satisfação 6,25%
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Pesquisa de Satisfação com o
Programa de Qualidade de vida 2024

Exames realizados no
prédio administrativo

Ações de Integração

Satisfação 75%

Indiferente 21%

Não satisfação 4%

Satisfação 78%

Indiferente 15%

Não satisfação 7%
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Pesquisa de Satisfação com o
Programa de Qualidade de vida 2024

Massagem relaxante Serviço de Psicologia

Satisfação 51%

Indiferente 46%

Não satisfação 3%

Satisfação 44%

Indiferente 53%
Não satisfação 3%
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Pesquisa de Satisfação com o
Programa de Qualidade de vida 2024
As ações de maior interesse, que mais apareceram na pesquisa foram:

Atendimento Médico Institucional;1.
Palestras sobre saúde física e emocional;2.
Plano de Saúde - Geap;3.
Exames realizados no prédio do TRE-RR;4.
Cursos e treinamentos;5.
Serviço de Psicologia contínuo;6.
Massagem relaxante contínua;7.
Ações de Integração;8.
Campanhas de saúde.9.
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Pesquisa de Satisfação com o
Programa de Qualidade de vida 2024
Outras sugestões:

Que as ações alcancem os cartórios eleitorais;
Prática de incentivo ao esporte;
Programas que envolvam exercícios como ioga, alongamento, meditação;
Serviço odontológico;
Serviços de Massagem (quick massage);
Educação laboral para todos os servidores;
Massagens relaxantes;
Exames obrigatório periódicos de aptidão;
Alimentação Saudável;
Atenção às pessoas com ansiedade, depressão e síndrome do pânico;
Identificação de excessos e sobre cargas de trabalho;
Atendimento psiquiátrico e psicológico;
Campanha sobre demência frontotemporal;
Corrida de rua;
Curso de meditação (mindfulness);
Ginástica Laboral;
Bioimpedância.
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      Gestão de Licitações e Contratos durante o exercício de 2024, as contratações foram realizadas,
em conformidade com a Lei n. 14.133/2021, que estabeleceu normas gerais de licitação e contratação
para a Administração Pública direta, autárquica e fundacional da União, estados, Distrito Federal e
municípios. 
      A gestão de contratações do TRE-RR vem se aperfeiçoando ao longo dos anos com a atualização
e maior rigor de ações que objetivam a prevenção e/ou correção de falhas durante a execução
contratual, o que se fortalece com a efetiva participação dos fiscais mediante comunicação regular
com a Unidade gestora, e com o registro de informações nos processos de ocorrências destinados às
anotações das situações que caracterizam desconformidades, bem como notificações formais às
empresas contratadas de modo a fornecer subsídios suficientes para aplicação de sanções, quando
necessárias. Abaixo, seguem as contratações mais relevantes realizadas no ano de 2024: 

Gestão de Licitações e Contratos
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Tipo de Serviço/Material Serviço/Material Valor anual Unidade Favorecida

Manutenção Manutenção e Recarga de extintores R$ 48.357,10 Sede do TRE/RR e Zonas Eleitorais

Prevenção e combate a
incêndio  Elaboração de Projeto R$ 17.564,00 Sede do TRE/RR

Construção e Instalação Subestação Abrigada R$ 495.607,60 Sede do TRE/RR

Material de Escritório Poltronas ergonômicas R$ 84.881,58 Sede do TRE/RR e Zonas Eleitorais

Sustentabilidade Copos oxibiodegradáveis R$ 7.300,00 Sede do TRE/RR e Zonas Eleitorais

Transporte Locação de veículos R$ 936.600,00 Sede do TRE/RR e Zonas Eleitorais

Viagem Agenciamento de passagens aéreas R$ 1.422.488,00 Sede do TRE/RR e Zonas Eleitorais

Assinatura de Periódicos Assinatura Jusbrasil R$ 11.575,44 Sede do TRE/RR e Zonas Eleitorais

Soluções de Tecnologia da
Informação Soluções, serviços e softwares R$ 1.141.275,60 Sede do TRE/RR e Zonas Eleitorais

Equipamentos de Tecnologia
da Informação Materiais de TIC R$ 272.422,76 Sede do TRE/RR e Zonas Eleitorais
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    Diante da praticidade que reveste a contratação direta e balizado nas normas autorizadoras
presentes no ordenamento jurídico, o TRE-RR formalizou diversas contratações diretas, conforme
evidenciado no quadro abaixo:

Contratações Diretas (Dispensas/Inexigibilidades)

Contratação direta Objeto Fundamentação  legal Justificativa

Dispensa/2024
Fornecimento
contínuo de Gás
liquefeito de petróleo
(GLP)

Art. 75, II, da Lei n.º
14.133/2021

A aquisição do material visa suprir a
necessidade de funcionalidade das copas da
Sede do Tribunal Regional Eleitoral de
Roraima e Cartórios Eleitorais.

Dispensa/2024 Serviços de
audiodescrição (AD)

Art. 75, II, da Lei n.º
14.133/2021

A contratação  justifica-se   em razão da
necessidade de facilitar a comunicação e
compreensão de pessoas com deficiência
visual, por meio da descrição oral das
manifestações públicas. De outra banda, é
preciso atender o que rege a Resolução CNJ
nº 401 de 16/06/2021 acerca das diretrizes de
acessibilidade e inclusão de pessoas com
deficiência nos órgãos do Poder Judiciário e
de seus serviços auxiliares.
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Dispensa/2024
Serviços de manutenção e
recarga de extintores de
incêndio

Art. 75, II, da Lei
n.º 14.133/2021

Atender às necessidades de segurança na
prevenção e combate a princípios de incêndio no
âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de Roraima e
Cartórios Eleitorais.

Dispensa/2024

Elaboração de Projeto de
Prevenção e Combate a
Incêndio e Iluminação de
Emergência - PPCIE, do
Prédio Sede TRE/RR,
Impressos e Digital

Art. 75, I, c/c o seu
§ 1º, incisos I e II,
da Lei n.º
14.133/2021

Justifica-se pela necessidade de adequação do
sistema de prevenção e combate a incêndio do
prédio sede do Tribunal Regional Eleitoral de
Roraima (TRE/RR).

Dispensa/2024

Elaboração de Projeto de
Prevenção e Combate a
Incêndio e Iluminação de
Emergência - PPCIE, do
Prédio Sede TRE/RR,
Impressos e Digital

Art. 75, I, c/c o seu
§ 1º, incisos I e II,
da Lei n.º
14.133/2021

 Justifica-se pela necessidade de adequação do
sistema de prevenção e combate a incêndio do
prédio sede do Tribunal Regional Eleitoral de
Roraima (TRE/RR).

Dispensa/2024
Aquisição de certificado digital
do tipo WILDCARD OV
(Validação Organizacional)

Art. 75, II, da Lei
n.º 14.133/2021

Garantir a infraestrutura adequada para
atendimento dos requisitos da Estratégia Nacional
de Cibersegurança estabelecida pelo TSE para a
Justiça Eleitoral e atender aos requisitos de boas
práticas da segurança cibernética.
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Dispensa/2024 Locação de banheiros
químicos e cadeiras

Art. 75, II, da Lei n.º
14.133/2021

Ampliação da infraestrutura   para atendimento
durante o período que antecede o fechamento
do cadastro eleitoral, com o objetivo de garantir
um melhor acolhimento às pessoas que vão
procurar os serviços presenciais da Justiça
Eleitoral no exercício vindouro/Eleições 2024.

Dispensa/2024 Locação de tendas Art. 75, II, da Lei n.º
14.133/2021

Ampliação da infraestrutura   para atendimento
durante o período que antecede o fechamento
do cadastro eleitoral, com o objetivo de garantir
um melhor acolhimento às pessoas que vão
procurar os serviços presenciais da Justiça
Eleitoral no exercício vindouro/Eleições 2024.

Dispensa/2024
Fornecimento de material
de consumo (elástico ,
papel vergê e álcool etílico)

Art. 75, II, da Lei n.º
14.133/2021

Atender a demanda do Tribunal Regional
Eleitoral de Roraima e dos Cartórios Eleitorais,
tendo em vista a realização das Eleições 2024.

Dispensa/2024
Fornecimento de material
de consumo (canetas,
pastas, pilhas, etc.)

Art. 75, II, da Lei n.º
14.133/2021

Atender a demanda do Tribunal Regional
Eleitoral de Roraima e dos Cartórios Eleitorais,
tendo em vista a realização das Eleições 2024.

Dispensa/2024

Aquisição de materiais na
categoria "materiais
elétricos" para eleições
2024 (Cabos elétricos e
tomadas)

Art. 75, II, da Lei n.º
14.133/2021

Atender demandas nos locais de votação,
instalados nos prédios públicos em todos os
Municípios do Estado de Roraima, por ocasião
das Eleições de 2024.
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Dispensa/2024
Aquisição de materiais na
categoria "materiais
elétricos" para eleições
2024 (Plafons e tomadas)

Art. 75, II, da Lei n.º
14.133/2021

Atender demandas nos locais de votação,
instalados nos prédios públicos em todos os
Municípios do Estado de Roraima, por ocasião
das Eleições de 2024.

Dispensa/2024

Aquisição de materiais na
categoria "materiais
elétricos" para eleições
2024 (Disjuntores,
lâmpadas e fitas isolantes)

Art. 75, II, da Lei n.º
14.133/2021

Atender demandas nos locais de votação,
instalados nos prédios públicos em todos os
Municípios do Estado de Roraima, por ocasião
das Eleições de 2024.

Dispensa/2024
Aquisição de água mineral
sem gás, envasada em
garrafa plástica de 350 ml

Art. 75, II, c/c o seu §
1º, incisos I e II, da Lei
n.º 14.133/2021

Justifica-se pela necessidade de dar melhor
atendimento e conforto aos eleitores durante o
período de fechamento de cadastro eleitoral  nos
Cartórios Eleitorais da Capital do Estado. (1ª e 5ª
Zonas Eleitorais).

Dispensa/2024 Aquisição de Gelo em
escamas, saco de 40 kg

Art. 75, II, c/c o seu §
1º, incisos I e II, da Lei
n.º 14.133/2021

Justifica-se pela necessidade de dar melhor
atendimento e conforto aos eleitores durante o
período de fechamento de cadastro eleitoral  nos
Cartórios Eleitorais da Capital do Estado. (1ª e 5ª
Zonas Eleitorais).

Dispensa/2024
Aquisição sob demanda de
materiais gráficos, tais
como banners e adesivos

Art. 75, II, da Lei n.º
14.133/2021

Justifica-se pela necessidade urgente de realizar
nova contratação para a aquisição de materiais
gráficos, em detrimento da inexecução total do
objeto licitado, destinados às Eleições Municipais
de 2024.
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Dispensa/2024
Aquisição sob demanda
de materiais gráficos, tais
como faixas e cartazes

Art. 75, VIII, da Lei
n.º 14.133/2021,

Justifica-se pela necessidade urgente de realizar
nova contratação para a aquisição de materiais
gráficos, em detrimento da inexecução total do objeto
licitado, destinados às Eleições Municipais de 2024.

Dispensa/2024

Serviços de manutenção
preventiva em poços
semi-artesianos e seus
equipamentos/component
es

Art. 75, II, c/c o seu
§ 1º, incisos I e II,
da Lei n.º
14.133/2021

A contratação visa garantir o funcionamento contínuo
e seguro dos poços, em conformidade com as
normas legais vigentes e os princípios da
Administração Pública.

Dispensa/2024
Aquisição de crachás de
identificação e
respectivos acessórios

Art. 75, II, c/c o seu
§ 1º, incisos I e II,
da Lei n.º
14.133/2021

A contratação visa garantir a identificação dos
servidores, magistrados, demais colaboradores e
usuários do serviço público quanto o acesso, a
circulação e a permanência nas dependências dos
prédios do TRE-RR.

Dispensa/2024

Serviço de transporte
(distribuição e
recolhimento) de urnas
eletrônicas e cabinas de
votação

 Art. 75, II, c/c o seu
§ 1º, incisos I e II,
da Lei n.º
14.133/2021

Contratação de empresa para a prestação de
serviços de transportes das urnas eletrônicas e
material de votação na capital (sacolas e cabinas de
votação), por ocasião das eleições municipais de
2024.

Inexigibilidade/2024
Contratação de curso
telepresencial para uso
da plataforma SINAPSES

Art. 74, inciso III,
alínea "f", c/c art. 6,
XVIII, alínea "f", da
Lei n.º 14.133/2021

A contratação justifica-se em razão da necessidade
permanente de capacitação, formação e
aperfeiçoamento dos servidores do TRE-RR maneira
segura e eficaz.
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Inexigibilidade/2024 Contratação da Plataforma
eletrônica Jusbrasil

Art. 74, III, 'c', c/c art. 6.º,
XVIII, alínea 'c', da Lei n.º
14.133/2021

A contratação justifica-se em razão da
necessidade dos serviços da plataforma
"JUSBRASIL", a qual fornece ferramentas
para auxiliar e dinamizar o acesso a
conteúdo jurídico adicionando praticidade,
economia de tempo e aumento da
produtividade à atividade jurisdicional,
culminando com uma melhor prestação
jurisdicional e com o cumprimento das
Metas do CNJ.

Inexigibilidade/2024
Curso telepresencial sobre
Financiamento Político no
Direito Comparado

Art. 74, inciso III, alínea "f",
c/c art. 6, XVIII, alínea "f",
da Lei n.º 14.133/2021

A contratação justifica-se em razão da
necessidade permanente de capacitação,
formação e aperfeiçoamento dos servidores
do TRE-RR maneira segura e eficaz.

Inexigibilidade/2024
Curso sobre
Financiamento de
Campanha de Mulheres e
Pessoas Negras

Art. 74, inciso III, alínea "f",
c/c art. 6, XVIII, alínea "f",
da Lei n.º 14.133/2022

A contratação justifica-se em razão da
necessidade permanente de capacitação,
formação e aperfeiçoamento dos servidores
do TRE-RR maneira segura e eficaz.

Inexigibilidade/2024
Curso de Atualização em
Direito Eleitoral com ênfase
nas Eleições 2024

Art. 74, inciso III, alínea "f",
c/c art. 6, XVIII, alínea "f",
da Lei n.º 14.133/2021

A contratação justifica-se em razão da
necessidade permanente de capacitação,
formação e aperfeiçoamento dos servidores
do TRE-RR maneira segura e eficaz.

Inexigibilidade/2024 Curso presencial sobre
"Consultoria em Auditoria"

Art. 74, inciso III, alínea "f",
c/c art. 6, XVIII, alínea "f",
da Lei n.º 14.133/2021

A contratação justifica-se em razão da
necessidade permanente de capacitação,
formação e aperfeiçoamento dos servidores
do TRE-RR maneira segura e eficaz
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Inexigibilidade/2024 Orientação de TCC
Art. 74, inciso  III, alínea
"f", c/c art. 6, XVIII, alínea
"f", da Lei n.º 14.133/2021

A contratação justifica-se em razão da
necessidade permanente de capacitação,
formação e aperfeiçoamento dos servidores
do TRE-RR maneira segura e eficaz.

Inexigibilidade/2024 Orientação de TCC
Art.  74, inciso III, alínea
"f", c/c art. 6, XVIII, alínea
  "f", da Lei n.º 14.133/2021

A contratação justifica-se em razão da
necessidade permanente de capacitação,
formação e aperfeiçoamento dos servidores
do TRE-RR maneira segura e eficaz.

Inexigibilidade/2024 Orientação de TCC
Art. 74, inciso III, alínea "f",
c/c art. 6, XVIII, alínea "f",
da Lei n.º 14.133/2021

A contratação justifica-se em razão da
necessidade permanente de capacitação,
formação e aperfeiçoamento dos servidores
do TRE-RR maneira segura e eficaz.

Inexigibilidade/2024 Orientação de TCC
Art. 74, inciso III, alínea "f",
c/c art. 6, XVIII, alínea "f",
da Lei n.º 14.133/2021

A contratação justifica-se em razão da
necessidade permanente de capacitação,
formação e aperfeiçoamento dos servidores
do TRE-RR maneira segura e eficaz.

Inexigibilidade/2024 Orientação de TCC
Art. 74, inciso III, alínea "c",
c/c art. 6.º, XVIII, alínea "c",
ambos da Lei n.º
14.133/2021.

A contratação justifica-se em razão da
necessidade permanente de capacitação,
formação e aperfeiçoamento dos servidores
do TRE-RR maneira segura e eficaz.

Inexigibilidade/2024 O treinamento em Cyber
Security

Art. 74, III c/c art. 6.º, XVIII,
alínea f, da Lei n.º
14.133/2021

A contratação justifica-se em razão da
necessidade permanente de capacitação,
formação e aperfeiçoamento dos servidores
do TRE-RR maneira segura e eficaz.

90



Acordo de
Cooperação Técnica Objeto Fundamentação

Legal Parceiro 

Acordo de Cooperação
Técnica/2024

Implantação dos Pontos de Inclusão
Digital (PID) nos Postos Avançados
de Atendimento do Programa
“Justiça Cidadã”

Art. 184, da Lei n.º
14.133/2021

Tribunal de Justiça do Estado de Roraima 

Acordo de Cooperação
Técnica/2024 Projeto Mesário-Universitário Art. 184, da Lei n.º

14.133/2022

Faculdade Cathedral de Ensino Superior
Universidade Estadual de Roraima
Centro Universitário Estácio da Amazônia
Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia de Roraima

Acordo de Cooperação
Técnica/2024

Instalação de seções eleitorais
especiais em estabelecimentos
prisionais e unidades de internação
de adolescentes

Resolução TSE n.º
23.736/2024

Secretaria de Justiça e Cidadania 
Secretaria de Estado do Trabalho e Bem-
Estar Social 

Acordo de Cooperação
Técnica/2024

Operacionalização do pagamento
pelo banco, em nome do TRE-RR,
do auxílio-alimentação aos
beneficiários, convocados para as
Eleições 2024

Art. 184, da Lei n.º
14.133/2022 Banco do Brasil S.A.

Acordo de Cooperação
Técnica/2024

Parceria com a Escola do Poder
Judiciário de Roraima (EJURR) Lei n.º 14.133/2023 Tribunal De Justiça Do Estado De Roraima 

Acordo de Cooperação Técnica
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  CNJ
  

  Normativo
  

  Descrição
  

  Resolução n. 396/2021 - CNJ
  

  Institui a Estratégia Nacional de Segurança Cibernética do Poder Judiciário (ENSEC-PJ)
  

  Resolução n. 182/2013 - CNJ
  

Dispõe sobre diretrizes para as contratações de Solução de Tecnologia da Informação e
Comunicação pelos órgãos submetidos ao controle administrativo e financeiro do
Conselho Nacional de Justiça (CNJ)

  Resolução n. 370/2021 - CNJ
  

Institui a Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder
Judiciário (ENTIC-JUD)

  Resolução n. 331/2020 - CNJ
  

Dispõe sobre o Planejamento e a Gestão Estratégica no âmbito do Poder Judiciário e dá
outras providências

  Resolução n. 363/2021 - CNJ
  

Estabelece medidas para o processo de adequação da Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais a serem adotadas pelos tribunais

Gestão de Tecnologia da Informação

         Para assegurar a conformidade legal de TIC, o TRE-RR observa e aplica orientações e diretrizes estabelecidas pelo TSE e pelos
órgãos de controles, como o TCU e o CNJ. Orienta-se, também, por modelos internacionais de boas práticas relacionadas à
governança e gestão de TIC, assim como por normativos internos. As tabelas abaixo contêm uma lista, não exaustiva, desses
normativos:
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TRE-RR
  

Resolução n. 469/2021 Instituio Comitê da Tecnologia da Informação e Comunicação – CGOVTIC

Resolução n. 469/2021 Instituio Comitê de Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação – CGTIC

Portarian. 410/2023 Instituia Política de Gestão de Riscos do Tribunal Regional Eleitoral de Roraima

Portarian. 459/2022
Portarian. 42.5/2023

Institui a Política de Gestão de Pessoas de TIC no Tribunal Regional Eleitoral de
Roraima

Portaria n. 404/2023 Estabelece o Processo de Gerenciamento de Incidentes no âmbito da STIC do
Tribunal Regional Eleitoral de Roraima

Portaria n. 49/2023  Institui o Protocolo de Gerenciamento de Crises Cibernéticas no âmbito do Tribunal
Regional Eleitoral de Roraima

Portaria n. 402/2023
Portaria n. 403/2023

Institui o Processo de Gerenciamento da Disponibilidade e Capacidade no Tribunal
Regional Eleitoral de Roraima

Portaria n. 406/2023 Institui o Processo de Gerenciamento de Mudanças no Tribunal Regional Eleitoral
de Roraima

Portaria n. 407/2023 Institui o Processo de Gerenciamento de Problemas no Tribunal Regional Eleitoral
de Roraima

Portaria n. 410/2023 Institui o Manual do Processo de Gestão de Riscos de TIC no Tribunal Regional
Eleitoral de Roraima

Portaria n. 406/2023 Institui o Processo de Gerenciamento da Liberação e Implantação no Tribunal
Regional Eleitoral de Roraima
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TRE-RR
  

Portaria n. 407/2023 Institui o Processo de Gerenciamento de Problemas no Tribunal Regional Eleitoral de Roraima

Portaria n. 410/2023 Institui o Manual do Processo de Gestão de Riscos de TIC no Tribunal Regional Eleitoral de Roraima

Portaria n. 406/2023 Institui o Processo de Gerenciamento da Liberação e Implantação no Tribunal Regional Eleitoral de
Roraima

Portaria n. 404/2023 Institui o Processo de Gerenciamento de Incidente no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de Roraima

Portaria n. 326/2019 Institui o Processo de Gestão de Contratos de TIC no Tribunal Regional Eleitoral de Roraima

Portaria n. 48/2023 Institui o Protocolo de Prevenção de Incidentes Cibernéticos no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de
Roraima

Portaria n. 50/2023 Institui o Protocolo de Investigação para Ilícitos Cibernéticos no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de
Roraima

Portaria n. 411/2023 Institui o Processo de Gerenciamento de Ativos de Tecnologia da Informação e Comunicação no Tribunal
Regional Eleitoral de Roraima

Resolução 510/2023
Resolução 519/2024 Institui o Regulamento da Secretaria 

Portaria 170/2024 Confere elogio à Secretaria de Tecnologia de Informação e Comunicação 

Portaria 332/2024 Institui Norma de Desenvolvimento Seguro de Software 
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  TCU
  

  Acórdão n.
  1603/2008 - TCU
  

  Levantamento de auditoria.
  Situação da governança de tecnologia da informação - TI na administração
  pública federal. Ausência de planejamento estratégico institucional.
  Deficiência na estrutura de pessoal. Tratamento inadequado Confidencialidade,
  integridade e Disponibilidade das informações.
  

  Leis Federais
  

  Lei n.
  8666/1993
  

  Regulamenta
  o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para
  licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências
  

  Lei n.
  12.527/2011
  

  Lei de
  Acesso a Informação (LAI)
  

  Lei n.
  13.709/2018
  

  Lei Geral de
  Proteção de Dados Pessoais (LGPD)
  

  Decreto n.
  9507/2018
  

  Dispõe sobre a execução
  indireta, mediante contratação, de serviços da administração pública federal
  direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de
  economia mista controladas pela União
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Modelo de Governança de TI

         O modelo de governança de TIC do TRE-RR alinha-se às orientações da Resolução n. CNJ 370/2021, e é baseado na
Resolução TRE-RR n. 351/2017, que dispõe sobre a Governança de Tecnologia da Informação no TRE-RR. Além disso, foram
estabelecidas duas instâncias de Governança e Gestão de TIC. A primeira é o Comitê de Governança de Tecnologia e Comunicação
(CGOVTIC), que tem natureza estratégica, e é formada pelo Diretor-Geral, secretários da unidades representantes da Presidência e
da Corregedoria, conforme estabelecido na Resolução TRE-RR n. 469/2021.

         A segunda, também regida pela Resolução TRE-RR n. 469/2021, é o Comitê de Gestão de TIC (CGTIC), formado pelo
secretário da STIC, bem como os seus coordenadores e o titular da Seção de Gestão e Governança.

         O instrumento utilizado para alinhar as iniciativas de TI à estratégia organizacional é o Plano Diretor de Tecnologia da
Informação e Comunicação 2021-2026, revisado bienalmente, que se vincula ao: PEI do TRE-RR, aos planejamentos estratégicos
do Poder Judiciário (CNJ) e da Justiça Eleitoral, com apoio do grupo de trabalho da ENTIC-JUD criado pela portaria do TSE n.
172/2021. A transparência dos atos é assegurada através das publicações realizadas no Portal de Governança de TIC do TRE-RR.

3.11.2 Plano Diretor de Tecnologia da Informação – Indicadores Estratégicos

         Com o fim da exigência do Planejamento Estratégico de TIC (PETIC) 2016-2021 e do Plano Diretor de Tecnologia 2020-2021,
resolveu-se estabelecer um novo PDTIC (Portaria TRE-RR n. 284/2021) com vigência de 6 anos (2021 a 2026), que passou a
contemplar, além dos aspectos táticos, os aspectos estratégicos de tecnologia da informação, dispensando-se, portanto, o
desenvolvimento do novo PETIC.
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         Assim, o PDTIC foi alinhando à Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação do Poder Judiciário e foi consolidado com
seguintes objetivos estratégicos e indicadores de resultado. Abaixo serão apresentados os resultados atingidos nos indicadores de
resultados estabelecidos no PDTIC nos anos de 2022, 2023 e 2024.

1. Aumentar o índice de satisfação dos usuários de TIC:

ANO                                                   META                               RESULTADO

2022                                                    82%                                       87,4%
2023                                                    90%                                       96,6%
2024                                                    92%                                       97%
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2. Promover a execução das ações de TIC do Plano de Transformação Digital – PTD

ANO                         META                       RESULTADO

2022                            30%                               100%
2023                            100%                              66% 
2024                            100%                             100%
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3. Promover a execução do Plano de Capacitação de TIC

ANO                               META                          RESULTADO

2022                                  35%                                   30%
2023                                  40%                                   36%
2024                                  45%                                   100%
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4. Realizar as publicações obrigatórias previstas na Resolução 370/2021 no Portal do Connect-JUS

ANO                   META                            RESULTADO

2022                      10                                            3
2023                      12                                          14
2024                      24                                          12

101



91

5. Aperfeiçoar o índice da avaliação do IGOVTIC-JUD

ANO                       META                         RESULTADO

2022                         0,65                                  0,85
2023                         0,90                                  0,93
2024                         0,92                                  0,91
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6. Alcançar índice de execução do PDTIC

ANO                      META                    RESULTADO

2022                        100%                             100%
2023                        100%                             100%
2024                        100%                             100%

7. Aprimorar o índice de contratação de TIC realizadas de acordo com o Plano de Contratações

ANO                             META                    RESULTADO

2022                               100%                             70%
2023                                 80%                             75%
2024                                 90%                             82%

8. Aprimorar a segurança do índice de incidentes cibernéticos que incidem rotina de Gerenciamento de Crises, nos termos do
art. 6º da portaria 290/2020 CNJ.

ANO                                 META                     RESULTADO

2022                                       0                                  0
2023                                       0                                  0
2024                                       0                                  0
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9. Promover o índice de disponibilidade dos serviços essenciais de TIC

ANO                               META                             RESULTADO

2022                                >= 95%                                >= 98%
2023                                >= 95%                                >= 98%
2024                                >= 95%                                >= 98%

    Em 2024, além dos recursos de custeio e investimento, também houve o recebimento de recursos para eleição.

    Quanto à natureza orçamentária da despesa, os gastos foram realizados conforme distribuição abaixo e conforme previsto no Plano
Anual de Contratação de TIC.

     Principais recursos aplicados em TI por natureza de despesa (Valor liquidado):

Montante de Recursos Aplicados em TI 

104



RECUROS APLICADOS EM TIC VALOR

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS DE ACESSO DEDICADO 1.278,286,43

LINK DE ACESSO A INTERNET 134.310,24

LICENCIAMENTO DE SOLUÇÃO CORPORATIVA 91.350,00

TELEFONIA FIXA 85.757,29

RENOVAÇÃO DE SUBSCRIÇÃO DE SOFTWARE ORACLE LINUX PREMIER LIMITED SUPPORT 129.990,55

RENOVAÇÃO DE LICENÇAS E EXTENSÃO DE GARANTIA DE EQUIPAMENTOS CISCO 967.000,00

IMPRESSORA PORTÁTIL BLUETOOTH 38.125,00

SMARTPHONES COM SISTEMA OPERACIONAL ANDROID e IMPRESSORA LASER MONOCROMÁTICA DE PEQUENO PORTE 25.890,00

SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO POR VOZ E DADOS VIA REDE CELULAR 12.600,00

AQUISIÇÃO DE LICENÇA DE SOFTWARE DO WINDOWS SERVER 2022 91.350,00

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES POR MEIO DE SISTEMAS MÓVEIS DE TRANSMISSÃO DE VOZ E DADOS VIA
SATÉLITE 

678.029,60
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RECUROS APLICADOS EM TIC VALOR

FRAGMENTADORA DE PAPEL COM CAPACIDADE DE CORTE AUTOMÁTICO 5.350,26

CERTIFICADO DIGITAL PARA SERVIDORES - WILDCARD 4.833,00

IMPRESSORA LASER MONOCROMÁTICA DE PEQUENO PORTE 38.125,00

AQUISIÇÃO DE NOBREAK 157.470,00

SERVIÇO DE SUPORTE EM NÍVEL 3 A INFRAESTRUTURA HIPERCONVERGENTE COM PROXMOX VIRTUAL ENVIRONMENT 320.000,00

AQUISIÇÃO DE ROTEADOR 12.400,00
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Segurança da Informação 

          Em 2021, a Justiça Eleitoral, através do TSE, atualizou a Resolução TSE n. 23.501/2016 e passou a adotar a Resolução TSE n.
23.644/2021, como nova Política de Segurança da Informação (PSI), a qual serviu como norma de base para a criação da Portaria n.
410/2023, que estabeleceu a nova Política de Segurança da Informação do TRERR. Também em 2021, a Justiça Eleitoral estabeleceu
a Estratégia Nacional de Cibersegurança, encaminhada ao TRE-RR por meio do Ofício-Circular TSE n. 254/2021, como instrumento
norteador das ações a serem tomadas pelos tribunais para fortalecimento da segurança da informação. Essa estratégia foi dividida em
5 eixos de atuação, os quais, progressivamente, vêm sendo atendidos pelo TRE-RR:

           Eixo E1 – pessoas e unidades 
         No TRE-RR, foi criada, a unidade técnica de Cibersegurança. Além do mais, houve a criação de Comissão de Segurança da
Informação e de um Núcleo de Segurança Institucional, as quais são desvinculadas da STI. 
           Eixo E2 – políticas e normatização 
        Foi instituída a Portaria n. 410/2023, que dispõe sobre a Política de Segurança da Informação (PSI) no âmbito do Tribunal
Regional Eleitoral de Roraima. Além do mais, em 2024 foi instituída uma norma de Desenvolvimento Seguro de Software, com o intuito
de estabelecer padrões de segurança no desenvolvimento de softwares, nos termos da Portaria n. 332/2024. 
           Eixo E3 e E4
           A partir da instituição da Estratégica Nacional de Cibersegurança da Justiça Eleitoral, no ano de 2024, houve a utilização das
seguintes ferramentas e soluções: 

107



Item Solução Tecnológica / Equipamentos

1  NGFW - FIREWALL BORDA

2 NGFW - FIREWALL GATEWAY

3  WAF - WEB APP. FIREWALL – INTRANET

4  DATA BASE FIREWALL

5  ORACLE SECURITY TOOLS

6  MFA-MULTIPLO FATOR DE AUTENTICAÇÃO

7  ACTIVE DIRECTORY

8  PAM - SOFT. GESTÃO DE ACESSO PRIVILEGIADO

9  BACKUP

10  PROTEÇÃO DE ENDPOINT

11   PM - GESTÃO DE PATCHES

12   DLP DESKTOP  

13   SOLUÇÃO PARA CONSCIENTIZAÇÃO SI
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14   SOLUÇÃO INTEGRADA DE DLP  

15   AUDITORIA DE ARQUIVOS E EMAILS 

16   SISTEMA OPERACIONAL LINUX

17   EAM - SOFTWARE DE GESTÃO DE ATIVOS  

18   SOFTWARE DE GESTÃO DE VULNERABIILIDADES

19   SAST - ANÁLISE ESTÁTICA DE CÓDIGO  

20   MONITORAMENTO DE PACOTES DE REDE

21   THREAT INTELLIGENCE  

22    MIGRAÇÃO MÁQUINAS STD  
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Eixo E5 – sensibilização e conscientização

Foram realizadas apresentações de sensibilização da estratégia de cibersegurança para a Alta Gestão.
Adicionalmente, foram realizadas ações para elevação do nível de segurança de informação do Tribunal, as quais
abrangeram todos os eixos.

Principais Metas não Alcançadas, Desafios e Perspectivas Futuras

Principais desafios

             Em linhas gerais, os principais desafios estão relacionadas à:
• Dificuldade no cumprimento das exigências das instâncias de controle, que são genéricas e desproporcionais ao aparato
administrativo da área de TIC, as quais implicam na alocação de recursos de pessoal e financeiros e na celeridade dos serviços
prestados;
• Carência de pessoal na área de TIC, pois dificulta o atingimento dos objetivos estabelecidos. Ressalta-se que no ano de 2024 foram
alteradas as atividades e especialidades de 02 (dois) cargos, sendo a alteração da especialidade do cargo de Técnico Judiciário – Área
Apoio Especializado – Especialidade Operação de Computadores para Especialidade Programação de Sistemas, conforme Portaria n.
224/2024.
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Ações futuras 

 Fortalecimento da Governança de TIC;

 Revisão dos processos de Tecnologia da Informação.

 Revisão das ações previstas no PDTIC 2021-2026 e criação de plano para os anos de 2025/2026; 

Criação do Plano de Transformação Digital do TRE-RR para o biênio de 2025/2026;

 Fortalecimento da Segurança da Informação através da realização das ações previstas na Estratégia Nacional de Cibersegurança

da Justiça Eleitoral;

Adoção de campanhas de conscientização sobre melhores práticas de segurança da informação;
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  Quadro geral de pessoas atuando na STI 25

  Servidores Efetivos de TIC  10

  Requisitado  01

  Estagiários  04

  Terceirizados  06
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Visão Geral Organizacional e ambiente externo

a. Humano:
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Total de usuários externos 1.137

Total de usuários internos 259

  Total de Computadores (Desktop e Notebooks) 687

  Total de Urnas Eletrônicas 2092
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b. Relacionamento

c. Intelectual

d. Ativos e Financeiros

Investimento em capacitação e desenvolvimento de competências gerenciais e específica no valor de R$16.084,00.
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             Riscos, oportunidades e perspectivas
 

            A Política de Gestão de Riscos do TRE-RR (Portaria n. 410/2023) está em consonância com o PSI do TSE. A referida portaria
estabelece definições gerais, definições do contexto do risco, o processo de avalição do risco, o tratamento do risco, a aceitação do
risco, a comunicação e consultado do risco, bem como o monitoramento e análise crítica do risco. Nesse ensejo, houve ainda a
previsão da criação de um plano de ação.

           Governança, Estratégia e Desempenho
           Objetivo Estratégico, Fortalecimento da Estratégia Nacional de TIC e Proteção de Dados.
 
           Esse objetivo estratégico consiste de programas, projetos, ações e práticas que visem ao fortalecimento das estratégias digitais
do Poder Judiciário e à melhoria da governança, da gestão e da infraestrutura tecnológica, garantindo proteção aos dados
organizacionais com integridade, confiabilidade, confidencialidade, integração, disponibilidade das informações, disponibilização dos
serviços digitais ao cidadão e dos sistemas essenciais da justiça, promovendo a satisfação dos usuários por meio de inovações
tecnológicas, controles efetivos dos processos de segurança e de riscos e da gestão de privacidade e uso dos dados pessoais.

Destaca-se, dentre os resultados alcançados em 2024, as seguintes iniciativas:             
a. Implementação do JANUS; 
b. Implantação de autenticação de dois fatores; 
c. Implementação do SAVE (Serviço de Atendimento Virtual ao Eleitor); 
d. Integração do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do TRE-RR com o SEI do Tribunal de Justiça de Roraima;             
e. Criação do aplicativo “Sheriff” - o qual faz gestão do controle de entrada e saída das urnas eletrônicas;
f. Desenvolvimento do aplicativo “Apura Fácil” - com a capacidade de ler boletins de urnas produzidos por urnas eletrônicas,
além de oferecer um resumo rápido e claro dos candidatos mais votados e do total de votos computados. 
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principais ações de supervisão, controle e correição adotadas pela UPC para garantir a legalidade, legitimidade, economicidade e transparência na aplicação dos recursos
públicos.

       No exercício de 2024, além do monitoramento das auditorias concluídas nos exercícios de 2023 e anteriores, a unidade de auditoria
interna cumpriu o cronograma estabelecido no Plano Anual de Auditoria - PAA 2024 (Processo SEI n. 0002095-11.2023.6.23.8000),
destacando as seguintes atividades:

       I - Auditoria Financeira Integrada com Conformidade (Auditoria nas contas - exercício 2023 - concluída em março/2024);
       II - Auditoria Integrada (TSE) - Exercício 2024 - Governança e Gestão de Aquisições (concluída);
       III - Auditoria Financeira Integrada com Conformidade (Auditoria nas contas - exercício 2024 - a ser concluída em março/2025);
       IV - Auditoria Coordenada (CNJ) 2024 - Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional Feminina (concluída).

    No mais, em função da natureza constitucional da auditoria interna de apoiar o controle externo, nos termos do art. 74, inciso IV, da
Constituição Federal de 1988, foram realizadas outras atividades além daquelas previstas em mencionado plano, tais como análise e
emissão de parecer em atos de pessoal sujeitos a registro e acompanhamento de indícios de irregularidade identificados pelo TCU.

     Assim, para fins de transparência, consoante os §§1º e 4º do art. 9º da Instrução Normativa TCU n. 84/2020, as informações relacionadas
a unidade de auditoria interna estão publicadas no Portal da Transparência e Prestação de Contas, situado no endereço eletrônico:
<https://www.tre-rr.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/coordenadoria-de-auditoria/coordenadoria-de-auditoria>. 
    Isso posto, reafirmam-se, detalhadamente, as ações de supervisão, controle e correição adotadas no TRE-RR, com vista a garantir a
legalidade, legitimidade, economicidade e transparência na aplicação dos recursos públicos disponibilizados ao Tribunal.
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Resultados e Desempenho da Gestão
Gestão Orçamentária e Financeira
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Resultados e Desempenho da Gestão
Gestão Orçamentária e Financeira

Resumo da situação financeira e patrimonial e evolução em comparação com o exercício anterior
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